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ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a Contratação de Empresa Especializada para 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS/MATERIAL PERMANENTE, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE PORTO 

GRANDE E PARA SUPRIR A EQUIPE DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL com 

veículo da proposta nº 160053520230002, para transporte da equipe para a realização de suas 

atividades, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento.     

 

Nº 
ESPECIFICAÇÃO  QTD V.UNIT. V. TOTAL 

01 

VEÍCULO DE PASSEIO, para 5 pessoas, 0 Km)Veículo zero 

quilômetro; ano e modelo não inferior à data da contratação; carroceria 

tipo sedã; capacidade mínima para 5 ocupantes; porta-malas com, no 

mínimo, 450 litros de capacidade volumétrica; 5 portas; direção com 

assistência hidráulica e/ou elétrica; vidros elétricos nas janelas das portas 

dianteiras; travas elétricas nas portas; jogo de tapetes de borracha ou de 

material similar a carpete; carroceria na cor branca com padronização 

visual do Ministério da Cidadania; motor de, no mínimo, 85 CV, 

combustível, gasolina ou etanol ou bicombustível (etanol e gasolina); ar 

condicionado de fábrica; todos itens obrigatórios, conforme legislação 

vigente; documentação (emplacamento e licenciamento) em nome do 

ente federado; garantia mínima de 12 (doze) meses 

1 
R$ 

87.975,00 

R$ 

87.975,00 

02 

VEÍCULO PICK UP, utilitário para cargas acima de 1 tonelada , zero 

quilômetro; ano e modelo não inferior à data da contratação; carroceria 

tipo picape; cabine dupla; capacidade mínima para 5 ocupantes; no 

mínimo 4 portas; capacidade de carga mínima de 1000 kg, direção com 

assistência hidráulica e/ou elétrica; vidros elétricos; travas elétricas nas 

portas, jogo de tapetes de borracha ou de material similar a carpete; 

carroceria na cor branca com padronização visual do Ministério da 

Cidadania; motor de, no mínimo, 140 CV, diesel S10; ar condicionado 

de fábrica; todos itens obrigatórios, conforme legislação vigente; 

documentação (emplacamento e licenciamento) em nome do ente 

federado; garantia mínima de 12 (doze) meses. 

     1 
R$ 

279.700,00 

R$ 

279.700,00 
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03 

EMBARCAÇÃO - CONJUNTO NÁUTICO, construída em alumínio 

naval de 6 metros, soldada, pontal de 50 cm, boca máxima de 1,40m, 

peso máximo de 110 kg, capacidade de carga mínima de 900 kg, borda 

de 42cm, espessura do fundo de 2mm e laterais de 1,5. Com 

comprimento no banco central para usar como deposito de líquidos ou 

viveiro, porta tanque; piso de borracha, banco com enchimento de isopor 

garantindo sua flutuação, equipada com motor de popa 4 tempos 

potência mínima 20(kw/hp); com sistema de transferência com fluxo 

direcionado; sistema de operação braço de comando; altura da rabeta 

(mm/pol): 16.3 pol); peso (kg) 52; nº de cilindros:2; cilindradas: 362; 

faixa máxima de rotação (rpm); 5000-6000; sistema de inclinação 

manual; sistema de partida manual; hélice de alumínio; proteção de 

rotação excessiva. Fabricação e peça de manutenção nacionais. 

Reboque: rodas aro 13; berços longos, duas guias laterais, suporte de 

placa; engate automático; apoio para proa de barco ajustável; suporte 

para estepe, com suporte e guincho manual com cabo para facilitar o 

embarque do barco no reboque, com suspensão em molas aspirais e 

amortecedores. Toldo com estrutura em alumínio e lona de alta 

resistência, cadeiras para barco removíveis e giratórias, 06 para cada 

conjunto náutico. Cor branca 

Sistema de iluminação interna e navegação noturna, conforme normas 

da marinha. (luz de proa, popa, farol manual 1.500 velas, 2 tomas, bateria 

e instalação). Incluir hélice, rotor e carrinho de transporte de motor de 

popa com padronização visual do Ministério da Cidadania. Colete salva 

vidas de auxílio a flutuação para 80 a 100 kg, 06 para cada conjunto 

náutico, remos cabo em alumínio e pás plástica, 02 para cada conjunto 

náutico. 

1 
R$ 

113.000,00 

R$ 

113.000,00 

VALOR GLOBAL: R$ 480.675,00 

 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do 

Estudo Técnico Preliminar.  

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 

10.818, de 27 de setembro de 2021.  

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, conforme consta das 

informações básicas desse termo de referência. 

 

3. Descrição da solução 

3.1. Para atendimento das necessidades desta Secretaria de Assistência Social, os veículos adquiridos 

deverão conter as características mínimas descritas abaixo: 

3.1.1 Características: 

- VEÍCULO DE PASSEIO – (5 PESSOAS, 0 KM) - Veículo zero quilômetro; ano e modelo não 

inferior à data da contratação; carroceria tipo sedã; capacidade mínima para 5 ocupantes; porta-malas 
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com, no mínimo, 450 litros de capacidade volumétrica; 5 portas; direção com assistência hidráulica 

e/ou elétrica; vidros elétricos nas janelas das portas dianteiras; travas elétricas nas portas; jogo de 

tapetes de borracha ou de material similar a carpete; carroceria na cor branca com padronização visual 

do Ministério da Cidadania; motor de, no mínimo, 85 CV, combustível, gasolina ou etanol ou 

bicombustível (etanol e gasolina); ar condicionado de fábrica; todos itens obrigatórios, conforme 

legislação vigente; documentação (emplacamento e licenciamento) em nome do ente federado; garantia 

mínima de 12 (doze) meses. 

- VEÍCULO UTILITÁRIO, CARGA MÍNIMA 1000KG – TIPO PICK-UP - Veículo utilitário para 

cargas acima de 1 tonelada , zero quilômetro; ano e modelo não inferior à data da contratação; carroceria 

tipo picape; cabine dupla; capacidade mínima para 5 ocupantes; no mínimo 4 portas; capacidade de 

carga mínima de 1000 kg, direção com assistência hidráulica e/ou elétrica; vidros elétricos; travas 

elétricas nas portas, jogo de tapetes de borracha ou de material similar a carpete; carroceria na cor 

branca com padronização visual do Ministério da Cidadania; motor de, no mínimo, 140 CV, diesel S10; 

ar condicionado de fábrica; todos itens obrigatórios, conforme legislação vigente; documentação 

(emplacamento e licenciamento) em nome do ente federado; garantia mínima de 12 (doze) meses 

- EMBARCAÇÃO - CONJUNTO NÁUTICO - Conjunto náutico composto de embarcação 

construída em alumínio naval de 6 metros, soldada, pontal de 50 cm, boca máxima de 1,40m, peso 

máximo de 110 kg, capacidade de carga mínima de 900 kg, borda de 42cm, espessura do fundo de 2mm 

e laterais de 1,5. Com comprimento no banco central para usar como deposito de líquidos ou viveiro, 

porta tanque; piso de borracha, banco com enchimento de isopor garantindo sua flutuação, equipada 

com motor de popa 4 tempos potência mínima 20(kw/hp); com sistema de transferência com fluxo 

direcionado; sistema de operação braço de comando; altura da rabeta (mm/pol): 16.3 pol); peso (kg) 

52; nº de cilindros:2; cilindradas: 362; faixa máxima de rotação (rpm); 5000-6000; sistema de 

inclinação manual; sistema de partida manual; hélice de alumínio; proteção de rotação excessiva. 

Fabricação e peça de manutenção nacionais. Reboque: rodas aro 13; berços longos, duas guias laterais, 

suporte de placa; engate automático; apoio para proa de barco ajustável; suporte para estepe, com 

suporte e guincho manual com cabo para facilitar o embarque do barco no reboque, com suspensão em 

molas aspirais e amortecedores. Toldo com estrutura em alumínio e lona de alta resistência, cadeiras 

para barco removíveis e giratórias, 06 para cada conjunto náutico. Cor branca, Sistema de iluminação 

interna e navegação noturna, conforme normas da marinha. (luz de proa, popa, farol manual 1.500 

velas, 2 tomas, bateria e instalação). Incluir hélice, rotor e carrinho de transporte de motor de popa com 

padronização visual do Ministério da Cidadania. Colete salva vidas de auxílio a flutuação para 80 a 100 

kg, 06 para cada conjunto náutico, remos cabo em alumínio e pás plástica, 02 para cada conjunto 

náutico. 

 

3.1.2 Garantia dos Veículos: 

3.1.2.1 Garantia de 48 meses, não computado o prazo legal do Código de Defesa do 

Consumidor, contados a partir do recebimento definitivo, ou 100.000 (cem mil) 

quilômetros, o que ocorrer primeiro; 

3.1.3 Assistência Técnica dos Veículos:  

3.1.3.1 Oferecer assistência técnica autorizada para os veículos adquiridos, por todo o 

Estado do Amapá. 
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3.1.4 Inspeções: 

3.1.4.1 Serão considerados defeitos críticos todas as ocorrências e/ou irregularidades que 

possam de forma direta ou indireta alterar as características normais do veículo ou 

inviabilizar o seu uso. A ocorrência de um defeito crítico implicará na devolução do 

veículo ao fornecedor para solução da irregularidade. Poderá ser realizada, em casos 

excepcionais, inspeção metrológica. 

3.1.4.2 Itens de verificação:  

3.1.4.2.1 Existência rugas, bolhas ou diferenças na pintura do veículo; 

3.1.4.2.2 Aspecto geral das lanternas traseiras e dianteiras e faróis, quanto a possíveis 

defeitos, trincas ou quebras. Funcionamento anormal de qualquer lâmpada; 

3.1.4.2.3 Ausência de identificação do número de chassi nos vidros, no chassi, em 

plaquetas e etiquetas no veículo. Funcionamento anormal dos equipamentos e acessórios 

elétricos; 

3.1.4.24 Nível de óleo do motor fora das especificações do fabricante; 

3.1.4.2.5 Nível de óleo da direção hidráulica (quando houver) fora do estabelecido pelo 

fabricante; 

3.1.4.2.6 Nível de água do sistema de arrefecimento e do limpador de para-brisa fora do 

estabelecido pelo fabricante; 

3.1.4.2.7 Nível do fluído de freio no reservatório fora do estabelecido pelo fabricante; 

3.1.4.2.8 Ausência de quaisquer equipamentos obrigatórios de fábrica (macaco, chave de 

roda, triângulo de segurança, cinto de segurança, pneu estepe, extintor de incêndio); 

3.1.4.2.9 Forração interna em desacordo com o previsto na presente norma, e ausência dos 

encostos de cabeça nos bancos dianteiros e traseiro; 

3.1.4.2.10 Forração do teto, portas e assoalho fora do especificado nesta norma; 

3.1.4.2.11 Funcionamento e fixação anormal das máquinas de acionamento dos vidros, 

trancas e puxadores das portas. Funcionamento anormal do motor do veículo; 

3.1.4.2.12 Danos ou ausência das borrachas das portas, tampa traseira e da caçamba; 

3.1.4.2.13 Existência de trincas e/ou arranhões nos vidros e espelhos retrovisores; 

3.1.4.2.14 Ausência ou má fixação dos limitadores de portas; 

3.1.4.2.15 Ausência ou má fixação das alças do teto e dos retrovisores; 

3.1.4.2.16 Ausência de qualquer item/acessório que componha o modelo do veículo 

ofertado; 
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3.1.4.2.17 Outras irregularidades que comprometam o desempenho e funcionamento do 

veículo ou que resultem em falha, reduzindo. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

4.1. Só será admitida a oferta de veículo automotor que atenda aos limites máximos de emissões de 

gases e partículas pelo escapamento de veículos automotores, controle de gases do cárter e sons 

produzidos por equipamentos utilizados em veículos fixados na Resolução do Conselho Nacional de 

Trânsito nº 958 de 17 de maio de 2022;  

Subcontratação: 

4.16. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação  

4.19. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de até 15 (quinze) dias, contados do(a) recebimento da Ordem de 

Compra, em remessa única. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 

prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: No prédio da Prefeitura Municipal de Porto 

Grande, sito a Rodovia Perimetral Norte, S/N – Centro – Porto Grande-AP – CEP: 68.997000, ou em 

local indicado pela Coordenação do Fundo Municipal de Assistência Social ou pelo fiscal do contrato. 

Garantia, manutenção e assistência técnica  

5.4. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 48 

(quarenta e oito) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento 

definitivo do objeto.  

5.5. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o 

fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 

5.6. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se 

for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas. 
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5.7. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos 

bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 

5.8. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 

substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 

desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 

5.9. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem 

vício ou defeito no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de retirada do 

equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica 

autorizada.  

5.10. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única 

vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante. 

5.11. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de 

especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo 

Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos 

reparos. 

5.12. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade 

do Contratado. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, 

do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 Fiscalização 
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6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  

Fiscalização Técnica 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e 

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato  

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 



 
ESTADO DO AMAPÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO GRANDE-AP 

CENTRAL DE LICITAÇÕES 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90003/2024-CL/PMPG 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2008.01135.2024 

 

Página 8 de 11 

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 

II). 

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 21, III). 

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 

e gestão nos termos do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.  
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7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 

exigências contratuais. 

7.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

7.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 

7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

7.10.1. o prazo de validade; 

7.10.2. a data da emissão; 

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato; 

7.10.5. o valor a pagar; e 

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, 

no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
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7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 

do contratante. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, 

de 2022. 

Forma de pagamento 

7.20. O pagamento será realizado por meio de empenho/ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente.  

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
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Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor 

preço.  

Forma de fornecimento 

8.2. O fornecimento do objeto será integral. 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos que constam no edital 

de licitação 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

9.1. Considerando-se a pesquisa de preços realizada para a determinação do preço estimado da 

contratação, com base no art. 23, Inciso III da Lei 14.133/2021, o valor global estimado para 

contratação dos bens (R$): 480.675,00 (Quatrocentos e oitenta mil, seiscentos e setenta e cinco 

reais). 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. Os recursos referentes ao cumprimento das despesas previstas encontram-se previstos no 

orçamento para o exercício corrente do ano de 2024. 

FONTE DE RECURSOS: 500.516 – SGTV CUESTEIO SUAS; 

UNIDADE EXECUTORA: 180802 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL; 

PROGRAMA: 08.243.0002.3082.0000 – MOBILIÁRIO E APARELHAMENTO DO CRAS; 

DESPESA: 4.4.90.82.00 – EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE. 

  

11. Responsáveis 

 

  

                                                      __________________________ 

Italina de Souza Carvalho 

Secretária Municipal de Assistência Social 

SEMAS/PMPG/GAB - Decreto nº 1266/2023 

 


